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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : DAVI ALVES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE POSSUI 
OUTRAS ANOTAÇÕES CRIMINAIS. RECURSO IMPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

2. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Preenchidos todos esses 
requisitos, a aplicação desse princípio possui o condão de afastar a própria 
tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

3. No caso em análise, o Tribunal de origem entendeu devida a não 
aplicação do referido brocardo em razão do histórico criminal do recorrente, 
o qual possui 6 (seis) condenações anteriores definitivas, o que está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior. Precedente.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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        Brasília, 06 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. RÉU QUE POSSUI 
OUTRAS ANOTAÇÕES CRIMINAIS. RECURSO IMPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

2. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. Preenchidos todos esses 
requisitos, a aplicação desse princípio possui o condão de afastar a própria 
tipicidade penal, especificamente na sua vertente material.

3. No caso em análise, o Tribunal de origem entendeu devida a não 
aplicação do referido brocardo em razão do histórico criminal do recorrente, 
o qual possui 6 (seis) condenações anteriores definitivas, o que está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte Superior. Precedente.

4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVI ALVES PEREIRA contra 
decisão da Presidência desta Corte Superior que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus.

A decisão agravada foi assim relatada (e-STJ fl. 368):

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de DAVI ALVES 
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PEREIRA em que se aponta como ato coator o acórdão proferido 
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS assim 
ementado:

EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO CABIMENTO. PENA. REDUÇÃO. INVIABILIDADE. 
REGIME PRISIONAL. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. A prática do 
delito de furto por agente multirreincidente, evidencia a maior reprovabilidade 
do comportamento, o que inviabiliza o reconhecimento da atipicidade material 
do crime, pelo princípio da insignificância. 2. Verificada a adequação da pena-
base, considerando a existência circunstância judicial desfavorável, 
impossível qualquer redução. 3. Cabível a fixação do regime fechado para 
penas inferiores a 4 anos, se o réu é portador de maus antecedentes e 
multirreincidente.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 1 ano, 6 meses e 
20 dias de reclusão, no regime fechado, pela prática 
do crime previsto no artigo 155, caput, c/c o artigo 61, I, e art. 65, III, "d", 
por duas vezes, na forma do artigo 71, todos do Código Penal.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento 
ilegal, porquanto deixou de ser reconhecida a atipicidade material da conduta 
em razão do princípio da insignificância, mesmo estando presentes os 
requisitos para a sua aplicação. 

Aduz, ainda, que a reincidência, os maus antecedentes e registros criminais 
em andamento, não poderiam obstar a aplicação de referida benesse.

Requer, em suma, a absolvição do paciente.

 

O habeas corpus foi indeferido liminarmente (e-STJ fls. 368/370).

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa alega que deveria ser 
reconhecida a atipicidade material da conduta, uma vez que os bens subtraídos teriam 
valor ínfimo e que teriam sido restituídos às vítimas.

Requer, assim, a reconsideração da decisão impugnada ou a submissão do 
agravo à Turma.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Conforme consignado na decisão agravada, o Supremo Tribunal Federal 
consagrou o entendimento de que, para a aplicação do princípio da insignificância, 
devem estar presentes, cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima 
ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade 
da lesão jurídica provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação desse 
princípio possui o condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua 
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vertente material.

No caso em análise, o Tribunal de origem entendeu indevida a aplicação do 
referido brocardo em razão do histórico criminal do recorrente, destacando que (e-STJ 
fls. 111/113):

- Princípio da insignificância

A Defesa almeja a absolvição do acusado, diante da atipicidade da conduta, 
com base no princípio da insignificância também não pode ser aplicada no 
presente caso.

De início, registre-se que dúvidas não pairam sobre a materialidade e autoria 
delitivas, questões estas que sequer foram objetos de inconformismo.

O princípio da insignificância só deve aplicado em situações especiais, 
levando-se em consideração o grau de reprovação da conduta, a ínfima 
lesão ao bem jurídico tutelado e as condições do autor do delito.

In casu, trata-se de furto de um kit de feijoada, subtraído de um açougue, 
avaliado em R$ 40,00 (quarenta reais), e uma peça de carne assada, 
subtraída de outro açougue, no valor de R$ 50,00 (cinquenta reais), 
conforme laudo de avaliação de fl. 91, e, muito embora inferior a 10% do 
salário mínimo vigente quando dos fatos, os demais requisitos para a 
exclusão da tipicidade não se encontram presentes.

Isso porque, o acusado é useiro e vezeiro na prática de crimes patrimoniais.

Ao que se infere da CAC de fls. 108/127, além das condenações antigas, ele 
registra 6 condenações anteriores definitivas, a contar das que transitaram 
em julgado a partir do ano de 2016, pela prática de crimes de furto.

Nesse contexto, constata-se que Davi não preenche o requisito consistente 
no reduzidíssimo grau de reprovabilidade de sua conduta.

[...]

Sem contar que neste processo estão em apuração dois crimes de furto, e 
que com ele foram apreendidos outros objetos de origem duvidosa, os quais 
estava tentando vender em um bar.

Desse modo, não há como acolher o pleito absolutório pela aplicação do 
princípio da insignificância.

 

Tal entendimento encontra-se em consonância com a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, a saber:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu do agravo em 
recurso especial para negar-lhe provimento, mantendo a condenação do 
agravante à pena de um ano de reclusão, em regime semiaberto, pelo crime 
de furto.

2. O agravante busca a aplicação do princípio da insignificância, alegando 
que a conduta se limitou ao furto de itens de pequeno valor, totalizando R$ 
52,67, e que a reincidência não deveria afastar a atipicidade do crime.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência e a 
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habitualidade delitiva do agravante impedem a aplicação do princípio da 
insignificância, mesmo diante do pequeno valor dos bens furtados.

III. Razões de decidir

4. A aplicação do princípio da insignificância exige a presença 
cumulativa de condições objetivas, como mínima ofensividade da 
conduta e inexpressividade da lesão jurídica, o que não se verifica no 
caso devido à reincidência do agravante.

5. A habitualidade delitiva do agravante em crimes patrimoniais 
demonstra a reprovabilidade de seu comportamento, afastando a 
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância.

6. A mera repetição de argumentos já analisados em decisão monocrática 
viola o princípio da dialeticidade, incidindo o óbice da Súmula n. 182 do STJ.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência e a habitualidade delitiva impedem a 
aplicação do princípio da insignificância. 2. A repetição de argumentos já 
analisados em decisão monocrática viola o princípio da dialeticidade, 
incidindo o óbice da Súmula n. 182 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CP, art. 61, I; CF/1988, art. 105, 
III, "a".Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 926.575/DF, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 07.10.2024; STJ, 
AgRg no RHC 202.290/GO, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
17.09.2024; STJ, AgRg no HC 835.749/RJ, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16.09.2024.

(AgRg no AREsp n. 2.612.861/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 26/11/2024, DJe de 9/12/2024, grifei.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 960.552 / MG
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MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : DAVI ALVES PEREIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVI ALVES PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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